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I.      ENQUADRAMENTO 
 
 
I. ENQUADRAMENTO 

1 INTRODUÇÃO 

 

A crescente utilização pelos municípios de formas organizacionais de diversa natureza (nomeadamente 

empresarial), que detêm ou controlam, para a prossecução das suas atribuições e competências, numa 

lógica de grupo municipal, torna manifestamente insuficiente a simples prestação de contas individualizada 

por cada uma daquelas entidades. 

De facto, tal situação não permite obter uma visão global da situação financeira do grupo municipal, o que 

dificulta, por um lado, a tomada de decisão dos gestores municipais e, por outro, não permite uma avaliação 

integrada do conjunto de actividades desenvolvidas por aquelas entidades. 

A consolidação de contas nos municípios surge, assim, como um passo necessário para melhorar a 

informação contabilística prestada pela administração local. 

Esta ferramenta de gestão tem como objectivo elaborar as demonstrações económicas e financeiras de um 

conjunto de entidades ligadas entre si como se de uma única entidade se tratasse, procurando dar uma 

imagem verdadeira e apropriada da situação financeira e dos resultados do grupo municipal, permitindo, 

ainda, o estabelecimento de contas únicas representativas da actividade global e da situação do conjunto de 

entidades ligadas por interesses comuns. 

Desta forma, além das contas individuais que as autarquias são obrigadas a apresentar, passam, também, a 

apresentar as contas consolidadas do grupo municipal em que a autarquia se enquadra. 

A implementação da metodologia de consolidação de contas no sector público local permite melhorar a 

informação contabilística, quer ao nível da avaliação do risco financeiro, quer no âmbito do controlo e 

coordenação das diferentes entidades que interagem entre si. 

A consolidação permite, igualmente, através de um inventário do conjunto de informações necessárias nas 

entidades que compõem o grupo municipal e uma consolidação por sector de actividade, uma avaliação das 

políticas públicas locais. 

Dado que qualquer processo de consolidação de contas está intimamente ligado à qualidade da informação 

contabilística fornecida pelos diversos organismos a integrar na consolidação, o desenvolvimento da 

contabilidade pública e da contabilidade autárquica a nível nacional contribui para a normalização e 

uniformização da prática contabilística e, consequentemente, para a melhoria da informação contabilística 

produzida pelas diferentes entidades públicas. 
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2. DISPOSIÇÕES LEGAIS 

 

No n.º 1, artigo 75º, do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais prevê-se 

que «Sem prejuízo dos documentos de prestação de contas individuais previstos na lei, os municípios, as 

entidades intermunicipais e as suas entidades associativas, apresentam contas consolidadas com as 

entidades detidas ou participadas.». 

Acrescenta-se, ainda, naquela norma legal (n.º 2) que «Os procedimentos contabilísticos para a 

consolidação de balanços dos municípios e das empresas municipais ou intermunicipais são os definidos no 

POCAL.», o que não se verificou até esta data. 

Foi, entretanto, publicada a Portaria n.º 474/2010, de 15 de Junho, através da qual é aprovada (artigo 1º) a 

Orientação n.º 1/2010, intitulada de “Orientação Genérica relativa à consolidação de contas no âmbito do 

sector público administrativo”. 

De acordo com os artigos 2º e 3º da referida Portaria, a indicada Orientação visa «(…) estabelecer um 

conjunto de princípios enquadradores, que devem estar subjacentes à consolidação de contas das entidades 

integradas no sector público administrativo. “ (SPA), que «(…) são aplicáveis a todos os serviços e 

organismos da administração (…) local (…), designadamente quanto à obrigatoriedade, dispensa e 

exclusões da consolidação». 

No artigo 5º (regime transitório) prevê-se que «(…) até à publicação de normas de consolidação de contas 

previstas nos planos sectoriais ou de uma norma única de consolidação de contas aplicável a toda as 

administrações públicas que compõem o sector público administrativo devem ser observados os princípios 

de consolidação de contas estabelecidos na presente portaria.». 

Atendendo às especificidades do subsector das autarquias locais e ao facto da Lei das Finanças Locais, que 

claramente prevalece, por força da hierarquia entre as várias normas legais, sobre a Portaria aludida, 

consagrar, de forma expressa, alguns dos aspectos relevantes em matéria de consolidação de contas, 

designadamente o perímetro de consolidação e os documentos que devem integrar as demonstrações 

financeiras consolidadas, mostrou-se necessário elaborar um conjunto de instruções que permitissem uma 

aplicação deste regime pelos municípios portugueses de forma coerente, harmoniosa e comparável, 

realizado pelo SATAPOCAL (Subgrupo de Apoio Técnico na Aplicação do POCAL). 

Através dessas instruções é possível articular os regimes previstos na Lei das Finanças Locais, na Portaria e 

na Orientação, bem como ultrapassar algumas lacunas em matérias não previstas naquelas normas, cujo 

suprimento parece essencial para permitir a operacionalização da obrigação de consolidação de contas 

pelos municípios. 
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3. DEFINIÇÕES 

 

Entidade mãe ou entidade consolidante: 

É o município que controla uma ou mais entidades (3º parágrafo do ponto 4 da Orientação). 

 

Perímetro de consolidação: 

Abrange o conjunto de entidades cujas contas vão ser objecto de consolidação e face às quais se tem de 

apresentar demonstrações financeiras consolidadas. 

 

Diferenças de consolidação: 

São as diferenças entre o valor das participações financeiras e a percentagem que representam dos capitais 

das entidades controladas, podendo-se decompor em diferenças de avaliação e em diferenças de aquisição. 

 

4. ENTIDADES INCLUÍDAS NO PERÍMETRO DE CONSOLIDAÇÃO 

 

Penafiel Activa, E.M. 

A actividade da Penafiel Activa, EM, assenta em três vectores: gestão de equipamentos municipais, áreas de 

formação e conhecimento em novas tecnologias, eventos com impacto positivo na economia do concelho e 

da região. 

 

 

Penafiel Verde, E.M. 

A Penafiel Verde E.M., é uma empresa pública municipal, cujo objecto social gerir e explorar os sistemas 

municipais de abastecimento de água e de drenagem e tratamento de águas residuais no município de 

Penafiel. 
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II.1 BALANÇO  CONSOLIDADO 

 

 

 

 

 

2019 2018 2019 2018
Activo Fundos próprios e passivo

Imobilizado:
Imobilizações incorpóreas: Capital próprio/Fundo Próprio:

Despesas de instalação 0,00 0,00 Capital/Património 117.650.445,12 119.542.951,67
Despesas de investigação e de desenvolvimento 0,00 0,00 Diferenças de consolidação 10.954.787,45 2.483.926,78
Propriedade industrial e outros direitos 30.000,00 30.000,00 Ajustamentos partes capital filiais/associadas 0,00 0,00
Imobilizado em curso 0,00 0,00 Reservas de reavaliação 0,00 0,00

Total imob.Incorpóreo 30.000,00 30.000,00 Reservas:
Reservas legais 4.553.550,56 4.411.565,55

Imobilizações corpóreas: Outras reservas 690.615,18 518.707,41
Terrenos e recursos naturais 10.601.368,44 10.865.524,83 Doações 429.822,37 391.069,62
Edifícios e outras construções 127.418.776,43 119.231.486,96 Prémios de Emissão 0,00 0,00
Equipamento básico 2.311.503,18 1.670.971,45 Resultados transitados 101.895,87 411.238,44
Equipamento de transporte 682.396,01 469.350,42 Outras variações capital próprio 6.319.812,75 6.554.578,14
Ferramentas e utensílios 13.689,63 25.016,00 Resultado líquido do exercício 7.275.936,48 3.829.256,37
Equipamento admnistrativo 209.099,66 67.091,45 Total dos fundos próprio 147.976.865,79 138.143.293,98
Taras e vasilhame 0,00 0,00
Activos Biológicos 0,00 0,00
Outras imobilizações corpóreas 485.050,27 410.497,86 Interesses minoritários 0,00 0,00
Imobilizado em curso 1.385.318,96 1.461.631,05

Bens de Domínio público 57.788.880,56 62.820.952,35 Passivo não corrente:
Total Imob.Corpóreo 200.896.083,14 197.022.522,36 Outras Contas a pagar 0,00 0,00

Investimentos financeiros: 0,00 0,00
Partes de capital em empresas do grupo 892.047,95 907.047,95 0,00 0,00
Partes de capital em empresas associadas 0,00 0,00 Dívidas a terceiros - Médio e longo prazo:

Provisões 0,00 0,00 Dívidas a instituições de crédito
Investimentos em imóveis 12.359,61 2.369.796,62 Outros empréstimos obtidos 8.586.850,89 10.077.348,96
Provisões para outros investimentos financeiros 0,00 0,00 Accionistas/Sócios 0,00 0,00
Outras aplicações financeiras 1.050.103,24 1.047.882,92 Fornecedores de imobilizado 0,00 0,00

Total Investimentos financeiros 1.954.510,80 4.324.727,49 Outros credores 0,00 0,00
8.586.850,89 10.077.348,96

Circulante:
Existências: Dívidas a terceiros - Curto prazo:

Matérias-primas, subsidárias e de consumo 0,00 0,00 Dívidas a instituições de crédito 383.326,09 571.628,47
Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 Outros empréstimos obtidos 0,00 0,00
Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 Fornecedores, c/c 3.890.652,10 4.466.990,50
Mercadorias 149.838,75 130.286,96 Fornecedores - Títulos a pagar 0,00 0,00

Total existências 149.838,75 130.286,96 Accionistas/Empresas associadas 0,00 0,00
Fornecedores de imobilizado 6.899.302,42 10.756.269,46

Dívidas de terceiros - médio e longo prazo 0,00 0,00 Adiantamentos de clientes 0,00 0,00
Estado e outros entes públicos 160.264,75 224.874,20

Dívidas de terceiros - curto prazo Outros credores 5.568.366,80 6.895.385,12
Clientes, c/c 1.161.256,79 1.347.508,02 16.901.912,16 22.915.147,75
Clientes - Títulos a receber 0,00 0,00
Clientes de cobrança duvidosa 0,00 0,00 Acréscimos e diferimentos:
Empresas do grupo e associadas 0,00 0,00 Acréscimos de custos 1.418.480,55 1.385.007,01
Accionistas/Sócios 0,00 0,00 Passivos por impostos diferidos 0,00 0,00
Adiantamentos a fornecedores 0,00 0,00 Proveitos diferidos 34.440.448,47 34.872.959,35
Adiantamentos a fornecedores de imobilizado 0,00 0,00 35.858.929,02 36.257.966,36
Estado e outros entes públicos 240.922,06 317.535,63
Outros devedores 1.418.661,67 1.518.844,42 Total do passivo 74.968.090,93 74.968.090,93
Subscritores de capital 0,00 0,00 Total dos fundos próprios e do passivo 209.324.557,86 207.393.757,05

Total Dívidas de terceiros Cp 2.820.840,52 3.183.888,07
Depósitos bancários e caixa

Depósitos bancários 1.818.650,08 1.988.580,01
Caixa 2.009,97 5.054,08

Disponibilidades 1.820.660,05 1.993.634,09

Acréscimos e diferimentos:
Acréscimos de proveitos 1.590.163,06 675.481,40
Custos diferidos 62.461,54 33.216,68

Total 1.652.624,60 708.698,08

Total do activo 209.324.557,86 207.393.757,05
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II.2 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CONSOLIDADA  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Demonstração dos resultados 2019 2018

Custos e perdas

Custo das existências vendidas e consumidas

Mercadorias 0,00 0,00

Matérias Primas 845.248,34 1.045.443,70

Matérias subsidiárias 0,00 0,00

Materiais diversos 0,00 0,00

Embalagens de consumo 0,00 0,00

Fornecimentos e serviços externos

Subcontratos 0,00 0,00

Fornecimentos e serviços externos 14.403.054,33 13.945.353,39

Custos com o pessoal

Remunerações 10.901.652,62 10.977.868,09

Encargos sociais e outros 2.621.279,85 2.452.572,62

Amortizações e Ajustamentos 6.718.405,86 6.535.497,05

Provisões 30.763,29 32.973,12

Impostos/Transf Correntes 2.438.227,53 1.778.641,11

Outros custos operacionais 32.015,51 29.757,72

Juros e custos similares

Relativos a empresas do grupo 0,00 0,00

Outros 163.057,81 321.805,08

Custos e perdas extraordinárias 952.238,95 944.444,95

Imposto sobre o rendimento 74.363,61 65.427,80

Resultado líquido do exercício 7.275.936,48 3.829.256,37

46.456.244,18 41.959.041,00

Proveitos e ganhos

Vendas + Prest  Serviços

Mercadorias 32,69 46,40

Produtos 0,00 0,00

Prestação de serviços 10.065.191,03 8.223.168,65

Trabalhos para a própria empresa 33.064,56 43.265,19

Impostos e Taxas 11.994.420,83 11.154.648,64

Proveitos suplementares 0,00 0,00

Subsídios à exploração 1.060.313,54 1.140.761,79

Outros proveitos operacionais 470.800,71 387.003,19

Transferências e subsídios obtidos 19.922.179,11 18.035.982,74

Outros juros e proveitos similares

Relativos a empresas interl igadas 0,00 0,00

Outros 1.336.551,65 1.313.838,19

Proveitos e ganhos extraordinários 1.573.690,06 1.660.326,21

46.456.244,18 41.959.041,00

Diferença 0,00 0,00

Controlo do resultado l íquido 0,00 0,00
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II.    NOTAS AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR NATUREZA 
 

Nota 1 – Informações relativas às entidades incluídas no perímetro de 
consolidação e a outras entidades participadas 
 

Nota 1.1 – Entidades incluídas no perímetro de consolidação 
 

Entidade Sede Social Actividade Principal Detentores 
de Capital 

% do Capital 
Detido em 

2019 
Obs. 

Município de 
Penafiel 

Praça do Município          
4564-002 Penafiel 

Actividades nos seguintes domínios: 
equipamento rural e urbano, energia, 
transportes e comunicações, educação, 
património, cultura e ciência, tempos livres 
e desporto, saúde, acção social, habitação, 
protecção civil, ambiente e saneamento 
básico, defesa do consumidor, 
promoção do desenvolvimento, 
ordenamento do território e urbanismo e 
cooperação externa 

  a), c) 

Penafiel Activa, 
E.M. 

Rua D. António 
Ferreira Gomes 4 
560-568 Penafiel 

A actividade da Penafiel Activa, EM, assenta 
em três vectores: gestão de equipamentos 
municipais, áreas de formação e 
conhecimento em novas tecnologias, eventos 
com impacto positivo na economia do 
concelho e da região. 
 
 

MP 100,00% b), c) 

Penafiel Verde, 
E.M. 

Rua Abílio Miranda, 
Apartado 94 
4560-501 Penafiel 

A Penafiel Verde E.M., é uma empresa 
pública municipal, cujo objecto social gerir e 
explorar os sistemas municipais de 
abastecimento de água e de drenagem e 
tratamento de águas residuais no município de 
Penafiel. 

MP 100,00% b), c) 

a) Entidade-mãe obrigada à elaboração de demonstrações financeiras consolidadas, nos termos do artigo 75º do RFALEI. 

b) Entidade controlada a 100% pelo Município de Penafiel. 
c) Daqui em diante, MP, PM e PV. 

 

Nota 1.2 – Entidades participadas excluídas do perímetro de consolidação 

Foram excluídos do perímetro de consolidação, a Associação de Municípios do Vale do Sousa, a Ambisousa, 

Empresa Intermunicipal de Tratamento de Resíduos Sólidos, EIM, CARNAGRI – Matadouro Regional Vale Sousa 

e Baixo Tâmega, SA, a SIMDOURO – Saneamento do Grande Porto SA, a Turel -Turismo Cultural e Religioso, 

CRL, a Dolmen – Cooperativa de Formação, Educação e Desenvolvimento do Baixo Tâmega, CRL e a 

Incubadora do Vale do Sousa. 

 

Noutro sentido, a aprovação e publicação da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, veio estabelecer o regime jurídico 

de recuperação financeira municipal, regulamentando o Fundo de Apoio Municipal (FAM).  
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O regime de recuperação financeira municipal prevê os mecanismos jurídicos e financeiros necessários à adoção 

de medidas que permitam a um município atingir e respeitar o limite da dívida total previsto no artigo 52.º da Lei 

n.º 73/2013, de 3 de setembro (Lei que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais - RFALEI).  Neste âmbito, a contribuição do Município de Penafiel para o FAM ascende a 

1.044.814,50€, encontrando-se a mesma evidenciada nas contas do Município. 

. 

 

Entidade Sede Social Actividade Principal 
Detentores 
de Capital 

% do Capital 
Detido em 

2019 
Obs. 

Turel -
Turismo 
Cultural e 
Religioso, 
CRL 

Avenida General Norton 
de Matos, 50 - 1º 
4700-387 Braga 

Cooperativa vocacionada para a 
promoção, dinamização e 
comercialização de produtos e 
serviços ligados ao Turismo 
Cultural e Religioso 

MP, Outros 
Municípios e 

Outros 
Cooperantes 

- a) 

CARNAGRI - 
Matadouro 
Regional Vale 
Sousa e Baixo 
Tâmega, S.A. 

Zona Industrial, nº 2 - 
Apartado 202, 4564-
909 Novelas, Penafiel 

Gestão de matadouro MP  
 

Outros 
Municípios e 
Outros sócios 

2,13% 
 
 

97,87% 

a), b) 

AMBISOUSA-
Empresa 
Intermunicipal 
De Tratamento 
E Gestão De 
Resíduos 
Sólidos, EIM 

Avenida Sá e Melo n.º 30 
Cristelos 
 
4620-151 – Lousada 

Trata os Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU) de toda a população do Vale do 
Sousa. Explora os dois aterros sanitários 
para onde são encaminhados os 
resíduos sólidos urbanos produzidos e 
envia para reciclagem através da 
Sociedade Ponto Verde, após triagem 
realizada em três unidades, o resultado 
da recolha selectiva de toda a sua 
população 

Município de 
Penafiel 

 
Outros 

Municípios  

16,66% 
 
 

83,34% 

a), b) 

SIMDOURO – 
SANEAMENTO 
DO GRANDE 
PORTO, SA 

Rua Mártir S. 
Sebastião, 251, 1º A 
4400-499 São Pedro 
da Afurada V.N. Gaia 
 

A SIMDOURO, S. A. tem por 
objecto social a exploração e a 
gestão do Sistema Multimunicipal 
de Saneamento do Grande Porto 
para recolha, tratamento e rejeição 
de efluentes, integrando como 
utilizadores originários os 
municípios de Arouca, Baião, 
Castelo de Paiva, Cinfães, 
Paredes, Penafiel e Vila Nova de 
Gaia, criado pelo artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 260/2000, de 17 de 
Outubro. 

Município de 
Penafiel 

 
Outros 

Municípios  

2,7% 
 
 

97,3% 

a), b) 

a) Unidades de Participação 
b) Mensurada ao Custo de Aquisição 
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Nota 2 – Informações relativas à imagem verdadeira e apropriada 
As demonstrações financeiras aqui apresentadas seguem os critérios valorimétricos previstos no POCAL, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela 

Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril, pelo Decreto-Lei n.º 

315/2000, de 2 de Dezembro e pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro. Para este efeito, as demonstrações 

financeiras individuais das empresas municipais foram refeitas de forma a permitir a comparabilidade, a 

agregação e a anulação de saldos. 

Entre outros ajustamentos, foram efectuadas correcções às amortizações, de acordo com as taxas previstas no 

Cadastro e Inventário de Bens do Estado (CIBE), aprovado pela portaria n.º 671/2000, dos bens das empresas 

municipais. 

 

Nota 2.1 – Descrição dos casos em que a aplicação das normas de consolidação não seja 

suficiente para que as demonstrações financeiras consolidadas dêem uma imagem verdadeira e 

apropriada da posição financeira e dos resultados do conjunto das entidades incluídas na 

consolidação 

Não aplicável. 

 

Nota 2.2 – Identificação das situações relacionadas com o afastamento da aplicação das normas 

de consolidação, efectuadas para se obter a necessária imagem verdadeira e apropriada, com 

indicação das respectivas razões e dos seus efeitos no balanço e na demonstração de 

resultados consolidados 

Não aplicável. 

 

Nota 2.3 – Indicação das alterações ocorridas, no decurso do exercício, na composição do 

conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação, com fundamentação do facto de 

se tratar ou não de uma alteração significativa 

Não aplicável. 

 

Nota 3 – Informações relativas aos procedimentos de consolidação 
Nota 3.1 – Identificação e fundamentação de todos os movimentos extra-contabilísticos 

efectuados para efeitos de consolidação, nomeadamente no que respeita à eliminação dos 

investimentos financeiros e das operações recíprocas 

Obtiveram-se as demonstrações financeiras individuais de todas as entidades que concorrem para o perímetro 

de consolidação assim como os detalhes contabilísticos de todos os saldos e transacções realizados entre elas. 

Relativamente à anulação do investimento financeiro, não foi apurado qualquer diferença de consolidação uma 

vez que as participações financeiras têm origem na criação de empresas municipais e não na aquisição de partes 
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sociais. 

 

Nota 3.2 – Discriminação da rubrica «diferenças de consolidação», com indicação dos métodos 

de cálculo adoptados e explicitação das variações significativas relativamente ao exercício 

anterior 

Não aplicável. 
 
 

Nota 3.3 – Justificação dos casos excepcionais em que não se tenha adoptado o princípio da 

consistência na consolidação e avaliação dos seus efeitos no património, na posição financeira 

e nos resultados do conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação 

Não aplicável. 

 

Nota 3.4 – Situação em que foi utilizada a faculdade prevista no ponto iv) da alínea a) do item 

4.5.4.1., da instrução para o exercício de 2010 do SATAPOCAL, se o seu efeito sobre o 

património, a situação financeira e os resultados do conjunto das entidades incluídas no 

perímetro de consolidação for materialmente relevante 

Não aplicável. 

 

Nota 3.5 – Descrição dos acontecimentos importantes relacionados com o património, a posição 

financeira e os resultados de uma entidade incluída no perímetro de consolidação que tenham 

ocorrido entre a data do balanço dessa entidade e a data do balanço consolidado 

Não aplicável. 

 

Nota 3.6 – Informações que tornem comparáveis os sucessivos conjuntos de demonstrações 

financeiras no caso de se alterar significativamente, no decurso do exercício, a composição do 

conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação 

Não aplicável. 

 

Nota 3.7 – Indicação dos montantes dos ajustamentos excepcionais de valor dos activos feitos 

exclusivamente para fins fiscais e não eliminados da consolidação, juntamente com as razões 

que o determinaram 

Não aplicável. 

 

Nota 3.8 – Indicação dos casos excepcionais em que se utilizou a faculdade prevista na alínea b) 

do item 4.5.2.2., da instrução para o exercício de 2010 do SATAPOCAL, bem como das razões 

que justificaram a sua utilização 

Não aplicável. 
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Nota 3.9 – Opção usada pelo conjunto das entidades incluídas no perímetro de consolidação 

quanto à contabilização das participações em entidades de natureza empresarial 

Os investimentos financeiros encontram-se valorizados pelo método de custo de aquisição. 

 

 

Nota 4 – Informações relativas ao endividamento de médio e longo prazos 
 

Nota 4.1 – Descrição do endividamento consolidado de médio e longo prazos (n.º 7, artigo 75º, 

do RFALEI), desagregada por rubrica patrimonial 

 
 

Ano: 2019 

Grupo Público Municipal                                                                                                                       Unidade: Euro 
Código/ 

designação 
das contas 

Dívidas a terceiros de médio e longo prazos Eliminação de 
créditos/ 
dívidas 

recíprocos 

Grupo público 
consolidado 

Município de 

Penafiel 

Penafiel 

Verde 

Penafiel 

Activa 

Total 

1 2 3 4 5=2+3+4 6 7=5-6 

2312 6.758.818,20 1.828.032,69 0,00 8.586.850,89 0,00 8.586.850,89 

Total 6.758.818,20 1.828.032,69 0,00 8.586.850,89 0,00 8.586.850,89 

 

Nota 4.2 – Montante total das dívidas a terceiros apresentadas no balanço consolidado e que se 

vençam nos quatro anos seguintes à data do balanço, desagregado por entidade e por rubrica 

patrimonial 

Não aplicável. 
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Nota 5 – Informações sobre saldos e fluxos financeiros 

 

 

 

 

 

(unidade: euro)

Saldo 
inicial

Obrigações 
constituídas no 

exercício

Anulações 
no exercício

Pagamentos 
do exercício

Saldo final
Saldo 
inicial

Direitos 
constituídos no 

exercício

Anulações 
no exercício

Recebimentos 
do exercício

Saldo final

1 2 3 4 5 6=(2+3)-(4+5) 7 8 9 10 11=(7+8)-(9+10)

Transferências 0,00 0,00

Subsídios 0,00 0,00

Empréstimos 0,00 0,00

Relações Comerciais 0,00 346.377,76 346.377,76 0,00 337.404,42 2.391.419,71 2.019.403,09 709.421,04

Participações do capital 
em numerário 0,00 0,00

Participações do capital 
em espécie 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00

T otal 0,00 346.377,76 346.377,76 0,00 0,00 337.404,42 2.391.419,71 0,00 2.019.403,09 709.421,04

(unidade: euro)

Saldo 
inicial

Obrigações 
constituídas no 

exercício

Anulações 
no exercício

Pagamentos 
do exercício

Saldo final Saldo 
inicial

Direitos 
constituídos no 

exercício

Anulações 
no exercício

Recebimentos 
do exercício

Saldo final

1 2 3 4 5 6=(2+3)-(4+5) 7 8 9 10 11=(7+8)-(9+10)

Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 740,00 740,00 0,00

Subsídios 0,00 0,00

Empréstimos 0,00 0,00

Relações Comerciais 0,00 0,00

Participações do capital 
em numerário 0,00 0,00

Participações do capital 
em espécie

0,00 0,00

Outros 0,00 0,00

T otal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 740,00 0,00 740,00 0,00

(unidade: euro)

Saldo 
inicial

Obrigações 
constituídas no 

exercício

Anulações 
no exercício

Pagamentos 
do exercício

Saldo final Saldo 
inicial

Direitos 
constituídos no 

exercício

Anulações 
no exercício

Recebimentos 
do exercício

Saldo final

1 2 3 4 5 6=(2+3)-(4+5) 7 8 9 10 11=(7+8)-(9+10)

Transferências 0,00 0,00

Subsídios 0,00 0,00

Empréstimos 0,00 0,00

Relações Comerciais 0,00 0,00 0,00 0,00

Participações do capital 
em numerário

0,00 0,00

Participações do capital 
em espécie

0,00 0,00

Outros 0,00 0,00

T otal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Obrigações / pagamentos Direitos / recebimentos
Tipo de Fluxos

Município de Penafiel e Penafiel Verde

Tipo de Fluxos

 Município de Penafiel e Penafiel Activa

Obrigações / pagamentos Direitos / recebimentos

Tipo de Fluxos

Penafiel Verde e Penafiel Activa

Obrigações / pagamentos Direitos / recebimentos
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Nota 6 - Informações relativas a compromissos 
Nota 6.1 - Montante global dos compromissos financeiros que não figurem no balanço 

consolidado, no caso em que a sua indicação seja útil para a apreciação da situação financeira 

do conjunto das entidades compreendidas no perímetro de consolidação, incluindo, 

relativamente às entidades que adoptem o POCAL, a discriminação, por agrupamento 

económico, dos valores que devem ser reflectidos nas contas da classe 0 relativas aos 

compromissos para exercícios futuros 

Não aplicável. 

 

Nota 6.2 - Descrição das responsabilidades das entidades incluídas no perímetro de 

consolidação por garantias prestadas, desdobrando-as de acordo com a sua natureza e 

mencionando expressamente as garantias reais, com indicação da norma legal habilitante 

Não aplicável. 

Nota 7 - Informações relativas a políticas contabilísticas 
Nota 7.1 - Critérios de valorimetria aplicados às várias rubricas das demonstrações financeiras 

consolidadas e os métodos utilizados no cálculo dos ajustamentos de valor, designadamente no 

que diz respeito às amortizações, aos ajustamentos e às provisões 

Relativamente ao registo das várias rubricas do balanço e da demonstração de resultados durante o ano 2019, 

os critérios valorimétricos utilizados, foram os seguintes: 

- O activo imobilizado, foi valorizado ao custo de aquisição ou produção; 

- As dívidas de/a terceiros são expressas pelas importâncias constantes dos documentos que as titulam; 

- As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições financeiras são expressas pelos montantes 

dos meios de pagamento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente. 

O método de cálculo das amortizações foi o das quotas constantes. Para o efeito, a quota anual de amortização 

determinou-se aplicando aos montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamento, as taxas 

definidas no CIBE, nomeadamente através do CIME -Cadastro e Inventário dos Móveis do Estado, do CIVE - 

Cadastro e Inventário dos Veículos do Estado e do CIIDE - Cadastro e Inventário dos Imóveis e Direitos do 

Estado, deste modo, procedeu-se ao recalculo das amortizações dos bens das empresas municipais. 

No inventário inicial do município, constam bens que foram objecto de avaliação por uma comissão nomeada, de 

acordo com o CIBE. 
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Nota 7.2 - Cotações utilizadas para conversão em euros dos elementos incluídos nas 

demonstrações financeiras consolidadas que sejam ou tenham sido originariamente expressos 

em moeda estrangeira diferente 

Não aplicável. 

Nota 8 - Informações relativas a determinadas rubricas 
Nota 8.1 - Comentário das rubricas «despesas de instalação» e «despesas de investigação e de 

desenvolvimento» 

Sem movimento no exercício de 2019. 

 

Nota 8.2 – Movimentos ocorridos nas rubricas do activo imobilizado constantes do balanço 

consolidado e nas respectivas amortizações, ajustamentos e provisões 

Não aplicável. 

 

Nota 8.3 – Indicação dos custos suportados no exercício e respeitantes a empréstimos obtidos 

para financiar imobilizações, durante a construção, que tenham sido capitalizados nesse período 

Não aplicável. 

 

Nota 8.4 – Montante dos ajustamentos de valor dos activos abrangidos na consolidação que 

tenham sido objecto de amortizações e de provisões extraordinárias, feitas exclusivamente para 

fins fiscais, indicando os motivos que os justificaram 

Não aplicável. 

 

Nota 8.5 – Indicação global, por categorias de bens, das diferenças materialmente relevantes, 

entre os custos de elementos do activo circulante, calculados de acordo com os critérios 

valorimétricos adoptados, e os respectivos preços de mercado 

A 31 de Dezembro de 2019 considera-se não existirem diferenças materialmente relevantes, entre os valores de 

mercado de elementos do activo circulante e os seus respectivos valores contabilísticos. 

 

Nota 8.6 – Fundamentação das circunstâncias especiais que justificaram a atribuição a 

elementos do activo circulante de um valor inferior ao mais baixo do custo ou do preço do 

mercado 

Não aplicável. 
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Nota 8.7 – Indicação e justificação das provisões extraordinárias respeitantes a elementos do 

activo circulante relativamente aos quais, face a uma análise comercial razoável, se prevejam 

descidas estáveis provenientes de flutuações de valor 

Não aplicável. 

 

Nota 8.8 – Montante total das dívidas a terceiros apresentadas no balanço consolidado, cobertas 

por garantias reais prestadas pelas entidades incluídas no perímetro de consolidação, com 

indicação da respectiva natureza, forma e norma habilitante à sua concessão 
 

Ano: 2019 Grupo Público Municipal                                                                      
Unidade: Euro 

Designação 
Penafiel Verde Penafiel Activa 

Empréstimos de Médio e Longo Prazos 1.828.032,69 0 
Outras Dívidas a Terceiros 0 0 

Total 1.828.032,69 0 

 

Nota 8.9 – Diferença, quando levada ao activo, entre as importâncias das dívidas a pagar e as 

correspondentes quantias arrecadadas, quando aplicável 

Não aplicável. 

 

Nota 8.10 – Repartição do valor líquido consolidado das vendas e das prestações de serviços, 

por categorias de actividades 
 

Ano: 2019 Grupo Público Municipal 
Unidade: Euro 

Designação 
Município de 

Penafiel 

Penafiel 

Verde 

Penafiel 

Activa 

Grupo 
Municipal 

Vendas de Produtos Diversos 32,69   32,69 

Prestação de Serviços Diversos 3.430.781,95   3.430.781,95 

Água  3.795.971,71  3.795.971,71 

Saneamento  2.830.151,61  2.830.151,61 

Prestação de Serviços Diversos (Protocolo Mun. 
Penafiel, Patrocínios, Cedências de Instalações)   593.532,76 593.532,76 

Total 3.430.814,64 6.626.123,32 593.532,76 10.650.470,72 
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Nota 8.11 – Efeitos na determinação do resultado consolidado do exercício resultantes de 

critérios de valorimetria não previstos na alínea b) do item 4.5.2.2., da instrução para o exercício 

de 2010 do SATAPOCAL, e decorrentes de amortizações e de provisões extraordinárias 

efectuados com vista a obter vantagens fiscais, quer tenham sido feitas durante o exercício ou 

em exercícios anteriores, bem como informações adicionais quando tal valorimetria tiver 

influência materialmente relevante nos impostos futuros do conjunto das entidades incluídas no 

perímetro de consolidação 

Não aplicável. 

 

Nota 8.12 – Diferença entre os impostos imputados à demonstração consolidada dos resultados 

do exercício e dos exercícios anteriores e os impostos já pagos e a pagar relativamente a esses 

exercícios, desde que essa diferença seja materialmente relevante para a determinação dos 

impostos futuros 

Não aplicável. 

 

Nota 8.13 – Indicação global relativamente às entidades incluídas no perímetro de consolidação 

das remunerações atribuídas aos membros de cada um dos órgãos executivos e de fiscalização 

pelo desempenho das respectivas funções, bem como dos órgãos deliberativos das entidades 

de natureza empresarial 
 

 

Ano: 2019 Grupo Público Municipal 

Unidade: Euro 
Designação 

Município 

de Penafiel 

Penafiel 

Verde 

Penafiel 

Activa 

Total 
Situação na Entidade Nome 

Presidente Antonino Aurélio Vieira Sousa 36.392,10   36.392,10 

Vereadora Susana Paula Barbosa Oliveira 28.544,16   28.544,16 

Vereador Adolfo Amílcar Moreno 28.585,17  a) 28.585,17 

Vereador Rodrigo dos Santos Lopes 31.807,07   31.807,07 

Vereador Pedro Miguel Santana Cepeda 29.660,84   29.660,84 

Vereador André Manuel Loureiro Correia Ferreira -   - 

Vereador Fernando Augusto Pacheco Malheiro -   - 

Vereadora Ana Cristina de Castro Alves -   - 

Vereadora Maria Celeste M. Carvalho Mesquita -   - 

Total  154 989,34  0,00 0,00 154 989,34  

a) Presidente do Conselho de Administração - Não remunerado 

 

Nota 8.14 – Indicação dos diplomas legais em que se baseou a reavaliação de imobilizações 

corpóreas ou de investimentos financeiros, bem como explicitação dos processos de tratamento 

da inflação adoptados para o cálculo, no caso de utilização de outros métodos de reavaliação 

Não aplicável. 
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Nota 8.15 – Elaboração de um quadro discriminativo das reavaliações 

Não aplicável. 

 

 

Nota 8.16 – Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados 

consolidados cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do exercício anterior 

Não aplicável. 

 

Nota 8.17 – Indicação dos bens utilizados no regime de locação financeira, com menção dos 

respectivos valores contabilísticos 

Não aplicável. 

 

Nota 8.18 – Valor global das dívidas que se encontram tituladas, por rubricas do balanço 

consolidado, quando nele não estiverem evidenciadas 

Não aplicável. 

 

Nota 9 – Informações diversas 
 

Nota 9.1 – Outras informações exigidas por diplomas legais 

Não aplicável. 

 

Nota 9.2 – Outras informações consideradas relevantes para uma melhor compreensão da 

situação financeira e dos resultados do conjunto das entidades incluídas no perímetro de 

consolidação 

Não aplicável. 
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Aprovação do Relatório e Contas Consolidadas 
 

Submete-se o presente Relatório e Contas Consolidadas à aprovação da Câmara Municipal, nos termos da do 

n.º 2, do artigo 76º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de Setembro. 

Após a sua aprovação, o mesmo deve ser submetido a votação da Assembleia Municipal, nos termos do mesmo 

diploma.  

 


